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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS 
DA PRISÃO. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. MÃE DE CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS. PRISÃO 
DOMICILIAR. SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, prisão foi mantida em razão das circunstâncias concretas 
colhidas no momento da prisão, notadamente pela apreensão de 
expressivas quantidades de drogas - 846g de cocaína, 142g de haxixe, 
cerca de 4,118kg de maconha, 40g de ecstasy e 708g de crack -, o que 
demonstra a necessidade da medida para resguardar a ordem pública. 
Julgados do STJ.
4. Sobre a prisão domiciliar, embora a agravante seja mãe de criança 
menor de 12 anos, as drogas foram apreendidas na residência. Conforme 
pontuado no decreto, "(...) foram encontradas elevada quantidade e 
variedade de entorpecentes em cima do sofá da sala, na residência onde 
mora a custodiada com os filhos, havendo indícios de que faz do lugar 
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um ponto de tráfico". Por tanto, não se trata de um risco presumido, 
tampouco de que a agravante não seria uma mãe "adequada". Esse 
contexto descreve um ambiente doméstico efetivamente perigoso para 
as crianças, no qual o tráfico ilegal de droga acontecia, situação 
excepcionalíssima que afasta a possibilidade de deferimento do 
benefício postulado. Julgados do STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 14 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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um ponto de tráfico". Por tanto, não se trata de um risco presumido, 
tampouco de que a agravante não seria uma mãe "adequada". Esse 
contexto descreve um ambiente doméstico efetivamente perigoso para 
as crianças, no qual o tráfico ilegal de droga acontecia, situação 
excepcionalíssima que afasta a possibilidade de deferimento do 
benefício postulado. Julgados do STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSEANE DA COSTA 

CALASTRO contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 

151/159).

Consta dos autos que a paciente foi presa em flagrante em 12/3/2024, prisão 

convertida em preventiva, e denunciada pela suposta prática dos crimes previstos nos 

arts. 33, caput, e 35 da Lei n. 11.343/2006, porque (e-STJ fl. 108):

(...) foram encontrados na residência da paciente, onde moravam seus filhos 
menores de idade, em cima do sofá da sala, uma porção de cocaína, com peso 
aproximado de 846 gramas; 50 porções de haxixe, com peso aproximado de 
82 gramas; uma porção de maconha, com peso aproximado de 4 quilos e 118 
gramas; 35 porções de haxixe, com peso aproximado de 60 gramas; 34 
porções de ecstasy, com peso aproximado de 40 gramas; e uma porção de 
crack, com peso aproximado de 708 gramas, cuja propriedade a paciente 
teria assumido em sede policial.

Nas razões do presente recurso, a defesa reitera que a prisão da agravante é 

ilegal por que foi decretada em razão da gravidade abstrata do crime e porque a acusada é 

mãe de criança menor de 12 anos. Para a Defensoria Pública, "ainda que se pudesse 

admitir, no caso, a decretação da prisão com base na gravidade do crime, o que já seria, 

em si, duvidoso, no caso dos autos, não seria possível indeferir, também, a substituição da 

prisão preventiva por domiciliar com base na mesma fundamentação" (e-STJ fl. 170).

Alaga que a decisão presume que a agravante não seria uma mãe adequada. 

Nesse sentido argumenta que "em diversas casas existem drogas lícitas, remédios ou 

mesmo armas legalizadas e é completamente equivocado presumir-se que as crianças 

tenham acesso a esses itens, potencialmente letais, para a finalidade de negar-se o 

convívio familiar dos responsáveis pela casa e seus filhos!" (e-STJ fl. 170).

Diante disso, pede a reconsideração da decisão ou que o agravo regimental 

seja julgado pelo colegiado para conceder a ordem de habeas corpus em favor da 

paciente.

É o relatório.
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VOTO

A decisão deve ser mantida.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão 

do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 

adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso 

especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 

exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 

ordem de ofício.

Busca-se, no presente caso, a revogação da prisão preventiva ou substituição 

por prisão domiciliar da paciente acusada do crime de tráfico de drogas e associação para 

o tráfico.

I. Da Prisão Preventiva

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, assim foi fundamentada a prisão (e-STJ fls. 52/56):

Deve-se reconhecer, no caso, a gravidade em concreto do crime, com 
características específicas, tendo em vista que foram encontradas elevada 
quantidade e variedade de entorpecentes em cima do sofá da sala, na 
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residência onde mora a custodiada com os filhos, havendo indícios de que faz 
do lugar um ponto de tráfico.
Pode-se, assim, concluir, para o momento, que a presença da custodiada 
junto ao filhos não é condição para proteção deles, mas, ao contrário, revela-
se nociva, cumprindo ao Estado prevenir a ocorrência de ameaça ou violação 
dos direitos da criança e do adolescente (art. 70 ECA), colocando-os a salvo 
contra qualquer forma de abuso ou violação a direitos.
A situação posta, portanto, tendo em vista os pontos supra enunciados, revela 
a excepcionalidade da situação envolvendo a custodiada.
Ante o exposto, com fundamento nos artigos 310, II e 312, do Código de 
Processo Penal, CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE EM PRISÃO 
PREVENTIVA (...)

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 

(e-STJ fls. 101/103):

Pois bem, a manutenção da prisão preventiva está devidamente fundamentada 
e atende ao disposto pelo art. 93, inc. IX, da Constituição Federal, não 
havendo qualquer ilegalidade ou teratologia.
Note-se que, quando da decretação da prisão preventiva o Magistrado a quo 
demonstrou a existência de materialidade e indícios de autoria, bem como 
apontou a gravidade concreta do delito, que inclusive possui natureza 
equiparada aos crimes hediondos (fls. 88/92 autos principais): 

(...) materialidade está presente, conforme documentos que instruem o 
APFD. Houve a apresentação de auto de constatação preliminar de 
substância entorpecente, conforme autoriza a Lei de Tóxicos. Do 
mesmo modo, há fundados indícios da autoria delitiva, representados 
pelos depoimentos colhidos em fase preliminar de apuração, sendo 
parte da droga encontra no veículo conduzido pelo custodiado, junto do 
qual estava também a custodiada, além de mais drogas na residência 
que seria dela, não sendo possível, nessa fase, confirmar o quanto por 
eles afirmado em sede policial, oportunidade na qual a custodiada 
assumiu toda a responsabilidade. Ademais, segundo os policiais, "no 
momento em que revistavam as bolsas com entorpecente no sofá 
localizaram em uma delas a carteira de identidade do indiciado 
Alexnaldo Souza dos Santos. "Admissível, portanto, a prisão preventiva 
nos termos do art. 313, I, do CPP. Com relação às hipóteses de 
cabimento, previstas no art. 312, do CPP, em que pesem as doutas 
manifestações em sentido contrário, deve-se ter em vista a gravidade 
em concreto do crime e o risco concreto de continuidade delitiva, 
diante do numerário e da elevadíssima quantidade e variedade de 
entorpecentes apreendidos, suficiente para alcançar grande número de 
usuários, bem como a evidenciar acesso dos custodiados a grande 
quantidade e variedade de drogas, o que importa em envolvimento de 
terceiros não identificados, além de grande capacidade financeira, bem 
como operacional. Atente-se que localizadas drogas também no veículo 
em que trafegavam, a indicar que a ação não se limitava à guarda, 
sendo podendo o envolvimento dos custodiados ser mais intensa e 
abarcar também o transporte e distribuição. Veja-se que havia drogas 
fracionadas e outras não fracionadas. Ademais, o indiciado Alexnaldo 
é reincidente (conforme FA e certidão de fls. 60/70), o que revela sua 
habitualidade criminosa. Diante desse quadro, inexistem outras 
medidas cautelares diversas da prisão que, em juízo de 
proporcionalidade, sejam suficientes para o acautelamento do meio 
social”.

Portanto, por ora, não se vislumbra a ocorrência de evidente teratologia 
praticada pelo juízo a quo, uma vez que não constatada a ilegalidade apo
ntada.
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Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, como visto, a decisão do Tribunal foi fundamentada com base nas 

circunstâncias concretas colhidas no momento da prisão, notadamente pela apreensão de 

uma porção de cocaína, com peso aproximado de 846 gramas; 50 porções de haxixe, com 

peso aproximado de 82 gramas; uma porção de maconha, com peso aproximado de 4 

quilos e 118 gramas; 35 porções de haxixe, com peso aproximado de 60 gramas; 34 

porções de ecstasy, com peso aproximado de 40 gramas; e uma porção de crack, com 

peso aproximado de 708 gramas. As substâncias foram encontradas na residência da 

paciente, em cima do sofá da sala, onde moravam seus filhos menores de idade (e-STJ 

fl.108). 

No que tange à segregação cautelar, é pacífico o entendimento jurisprudencial 

dos Tribunais Superiores no sentido de que as circunstâncias fáticas do crime, como a 

quantidade apreendida, a variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de 

acondicionamento, entre outros aspectos, pode servir de fundamentos para o decreto 

prisional quando evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem 

pública, caso permaneça em liberdade. (AgRg no HC n. 787.386/SP, Rel. Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 19/12/2022).

Portanto, no caso em exame, a prisão está devidamente justificada para 

resguardar a ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP.

II. Da Prisão Domiciliar

Acerca da prisão domiciliar, o Colegiado da Suprema Corte, por ocasião do 

julgamento do habeas corpus coletivo n. 143.641/SP, concluiu que a norma processual 

(art. 318, IV e V) alcança a todas as mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de 

crianças e deficientes sob sua guarda, relacionadas naquele writ, bem como ainda todas as 

outras em idêntica condição no território nacional.

Com efeito, o regime jurídico da prisão domiciliar, especialmente no que diz 

respeito à proteção da integridade física e emocional da gestante e dos filhos do agente, e 

as inovações trazidas pela Lei n. 13.257/2016 decorrem, indiscutivelmente, do resgate 

constitucional do princípio da fraternidade (Constituição Federal, preâmbulo e art. 3º).

Relevante, ainda, a alteração promovida pela Lei n. 13.769/2018, de 
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9/12/2018, que introduziu os artigos 318-A e 318-B no Código de Processo Penal:

 

Art. 318-A. A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for mãe ou 
responsável por crianças ou pessoas com deficiência será substituída por 
prisão domiciliar, desde que:
I - não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça a pessoa;
II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou dependente.
Art. 318-B. A substituição de que tratam os arts. 318 e 318-A poderá 
ser efetuada sem prejuízo da aplicação concomitante das medidas 
alternativas previstas no art. 319 deste Código.
 

Efetivamente, a novel legislação estabelece um poder-dever para o juiz 

substituir a prisão preventiva por domiciliar de gestante, mãe de criança menor de 12 

anos e mulher responsável por pessoa com deficiência, sempre que apresentada prova 

idônea do requisito estabelecido na norma (art. 318, parágrafo único), ressalvadas as 

exceções legais.

Todavia, a normatização de apenas duas das exceções não afasta a efetividade 

do que foi decidido pelo Supremo no habeas corpus n. 143.641/SP, nos pontos não 

alcançados pela nova lei. O fato de o legislador não ter inserido outras exceções na lei 

não significa que o magistrado esteja proibido de negar o benefício quando se deparar 

com casos excepcionais. Assim, deve prevalecer a interpretação teleológica da lei, bem 

como a proteção aos valores mais vulneráveis. Com efeito, naquilo que a lei não regulou, 

o precedente da Suprema Corte deve continuar sendo aplicado, pois uma interpretação 

restritiva da norma pode representar, em determinados casos, efetivo risco direto e 

indireto à criança ou ao deficiente, cuja proteção deve ser integral e prioritária.

Na hipótese, o benefício foi afastado por razões excepcionalíssimas.

No que interessa, colhe-se do acórdão (e-STJ fls. 103/105):

Ademais, a Paciente não comprovou os requisitos para obtenção da prisão 
domiciliar, porquanto não demonstrou a imprescindibilidade nos cuidados 
aos filhos menores.
Acrescente-se que, o Habeas Corpus 143.641/SP, julgado pelo C. Supremo 
Tribunal Federal, ao reconhecer direito à substituição da prisão preventiva 
pela domiciliar, excepcionou situações em que os delitos forem praticados 
com violência ou grave ameaça aos descendentes ou a situações 
excepcionalíssimas.
No caso dos autos, verifica-se que a Paciente armazenava grande quantidade 
de substâncias entorpecentes no interior de sua residência, razão pela qual, a 
prisão domiciliar não se mostra adequada ou suficiente, ante o altíssimo risco 
de reiteração do delito dentro da própria casa e até mesmo, na companhia 
dos filhos.
[...]
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Portanto, consigne-se que estão presentes os elementos que indicam a 
necessidade e adequação da segregação cautelar em comento.
Posto isso, denega-se a ordem, conforme fundamentação supra.
 

No caso, embora a paciente seja mãe de criança menor de 12 anos, as drogas 

foram apreendidas na residência. O mais grave, conforme pontuado na decisão do decreto 

constritivo, não obstante a paciente ser primária, além do altíssimo risco de reiteração 

delitiva, trata-se de mãe que expõe suas crianças em um ambiente nocivo e de alta 

periculosidade, armazenava grande quantidade de substâncias entorpecentes no interior 

de sua residência, situação excepcionalíssima que afasta a possibilidade de deferimento 

do benefício postulado.

Cabe recordar que risco ao qual as crianças estão expostas foi objetivamente 

descrito no decreto prisional: "(...) tendo em vista que foram encontradas elevada 

quantidade e variedade de entorpecentes em cima do sofá da sala, na residência 

onde mora a custodiada com os filhos, havendo indícios de que faz do lugar um ponto 

de tráfico.".

Por tanto, não se trata de um risco presumido, tampouco de que a agravante 

não seria uma mãe "adequada", como sugere o Defensor em seus argumentos. O contexto 

descreve um ambiente doméstico efetivamente perigoso para as crianças, no qual, 

diferente dos exemplos legais citados nas razões do recurso, o tráfico ilegal de droga 

acontecia. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. CONCESSÃO 
DE PRISÃO DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. ELEMENTOS QUE 
INDICAM O TRÁFICO DE DROGAS HABITUAL NA RESIDÊNCIA EM 
QUE A MÃE CONVIVE FILHO MENOR DE 12 ANOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No caso em tela, embora a agravante seja mãe de menor de 12 anos, 
situação que atrai a substituição da prisão preventiva pela domiciliar, nos 
termos do art. 318 do Código de Processo Penal - CPP, tem-se situação 
excepcional que justifica a manutenção da prisão preventiva, eis que a 
paciente se utilizava da própria residência para cometer o delito, expondo 
dois filhos (um adolescente de 12 anos e uma criança de 9 anos) ao 
costumeiro tráfico de drogas.
1.1. Segundo as instâncias ordinárias, apesar de pequena quantidade de 
droga apreendida, houve flagrante da venda de dois eppendorfs de crack na 
residência, bem como apreensão de R$ 1.583,00 (mil quinhentos e oitenta e 
três reais) em espécie, circunstâncias que aliadas ao primeiro tráfico de 
drogas realizado pelo companheiro da agravante, denotam que a residência 
vem há tempos sendo utilizada para o tráfico de drogas.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 867.619/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
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Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. CASO CONCRETO. 
MÃE EM REGIME PRISIONAL DIVERSO DO ABERTO. PRECEDENTES 
DO STF. APENADA REINCIDENTE ESPECÍFICA EM CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. DELITOS PRATICADOS NA PRÓPRIA 
RESIDÊNCIA. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL NÃO DEMONSTRADA. TESE 
DE INADEQUAÇÃO DOS ESPAÇOS PRISIONAIS. TEMA NÃO DEBATIDO 
NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. FLAGRANTE ILEGALIDADE 
NÃO CONSTATADA IN CASU. NO MAIS, NECESSÁRIO AMPLO 
REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre à parte 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.
II - In casu, tem-se que a benesse foi indeferida com fundamentação idônea 
pelas instâncias ordinárias, as quais bem ressaltaram o regime fechado e a 
reincidência específica da ora agravante no delito de tráfico de drogas, o 
qual era praticado, inclusive, dentro da própria residência dos filhos (fl. 82). 
Nesse sentido, não há falar em exigência (ou não) de comprovação da 
imprescindibilidade da apenada aos cuidados dos filhos, quando outros 
fatores ensejaram a denegação da prisão domiciliar.
III - Assente nesta Corte que a "Hipótese concreta que revela situação 
excepcionalíssima a desautorizar a concessão da prisão domiciliar, 
porquanto as instâncias ordinárias salientaram tratar-se de paciente que 
integra organização criminosa e, além de manter arma em sua residência, ali 
mantinha em depósito, pesava e dividia a droga. Ademais, a sentença 
ressaltou que o fato de cumprir pena em casa só fomenta a criminalidade já 
que é reincidente específica e pode expor a risco seus filhos" (AgRg no HC n. 
580.192/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
17/6/2020).
IV - Por fim, sobre a tese de inadequação da Unidade Prisional para visitas, 
como o tema não foi tratado na origem, impende reconhecer a indevida 
supressão de instância.
V - No mais, os argumentos lançados atraem a Súmula n. 182 desta Corte 
Superior de Justiça.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 178.735/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 12/6/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
PRISÃO DOMICILIAR. PACIENTE GESTANTE E MÃE DE PESSOA 
MENOR DE 12 ANOS. FLAGRANTE NA RESIDÊNCIA. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. AMBIENTE NOCIVO À CRIANÇA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça - STJ firmou posicionamento segundo o 
qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, 
de forma fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - 
CPP.
2. No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta evidenciada pela 
reincidência específica da paciente e da considerável quantidade de droga 
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apreendida - 1kg de cocaína - o que, somada às circunstâncias da apreensão 
- operação em que a paciente era apontada como responsável pelo 
abastecimento logístico de entorpecentes em várias cidades da região, além 
da apreensão de anotações relativas ao tráfico, 1kg de substância branca 
para mistura com a cocaína, 6 mil eppendorffs vazios, instrumentos para 
mistura e fracionamento das drogas, além de munições de arma de fogo - 
revela risco ao meio social, recomendando a manutenção da custódia.
3. Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 
existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 
revogação.
4. O Supremo Tribunal Federal - STF no julgamento do Habeas Corpus 
Coletivo n. 143641/SP, concedeu a ordem às presas preventivamente, mães de 
crianças, nos termos do art. 2º do Estatuto da Criança e do Adolescente - 
ECA. Todavia, a ordem emanada previu três situações de exceção à sua 
abrangência, descritas no voto condutor do acórdão, quais sejam: a) crimes 
cometidos mediante violência ou grave ameaça, b) delitos perpetrados contra 
os descendentes ou c) em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser 
devidamente fundamentadas.
5. A Lei n. 13.769/2018, que acrescentou o art. 318-A ao Código Penal - CP 
positivou o entendimento anteriormente firmado pelo STF, e, não obstante 
tenha elencado apenas duas exceções à concessão da prisão domiciliar, é 
certo que seu cabimento deve ser analisado caso a caso, devendo prevalecer o 
que restou decidido pela Suprema Corte nas questões não abrangidas pela 
nova legislação. Assim, a ausência de previsão expressa de outras situações 
que obstem a concessão da prisão domiciliar não impede a atuação do 
julgador no sentido de negar a benesse quando constatada situação 
excepcionalíssima que revele a inadequação da medida.
6. No caso, a paciente está gestante e é genitora de outra criança menor de 12 
anos de idade. Contudo, as instâncias ordinárias apontaram que durante a 
busca domiciliar em que foi apreendido 1kg de cocaína, além de produtos e 
equipamentos para mistura e fracionamento da droga, também identificou-se 
caderno com anotações relativas ao tráfico de drogas misturado com 
desenhos atribuídos ao filho da paciente, o que, somado à reincidência 
específica, demonstraria "o ambiente altamente nocivo a que [a criança] era 
submetida" (fl. 70). Desse modo, constata-se a presença de circunstância 
excepcional capaz de obstar a substituição da custódia por prisão domiciliar.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 923.903/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 14/10/2024.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 929.257 / SP
Número Registro: 2024/0258191-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15005021720248260229 20740112024 21455964420248260000 562912024

Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

BRUNO SHIMIZU - DEFENSOR PÚBLICO - SP281123
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOSEANE DA COSTA CALASTRO (PRESO)
OUTRO NOME : JOSEANE DA COSTA
CORRÉU : ALEXNALDO SOUZA DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSEANE DA COSTA CALASTRO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

BRUNO SHIMIZU - DEFENSOR PÚBLICO - SP281123
OUTRO NOME : JOSEANE DA COSTA
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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